MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ


LEI N.º 017/97

SÚMULA: Institui o Vale Transporte aos Servidores Públicos Municipais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L E I :

Art. 1º - Fica instituído o Vale Transporte, que a Administração Pública Direta, Autarquica ou Fundacional do Município de Quarto Centenário, antecipará aos Servidores Públicos Municipais, para a utilização efetiva em despesas de deslocamento residência trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte coletivo, gerido diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas fixadas pelo Município.

Art. 2º - O Vale Transporte, concedido nas condições e limites definidos nesta Lei, no que se refere à contribuição da Administração Pública Direta e Indireta:

I - Não tem natureza de vencimento, nem se incorpora a remuneração para quaisquer efeitos;

II - Não constitui base de incidência de contribuição previdenciaria;

III - Não se configura como rendimento tributável ao Servidor Público Municipal;

Art. 3º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelos órgãos da Administração Direta e Indireta, dos Vales Transporte necessários aos deslocamentos.

Parágrafo único - Os órgãos mencionados no “Caput” deste artigo, participarão dos gastos de deslocamento dos Servidores com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) do salário básico.

Art. 4º - Para fins do cálculo do valor do Vale Transporte, será adotada a tarifa integral do deslocamento do Servidor, sem descontos, mesmo que previsto na legislação vigente.

Art. 5º - O Poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas a empresa operadora que comercializar o Vale diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou insuficiência de estoque de Vales Transporte necessários ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema.

Art. 6º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “ 29 DE ABRIL “

Quarto Centenário, 22 de abril de 1997.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal

